
 
XXXIX ENCONTRO NACIONAL DO MIEIB - 2025 

CARTA DE JOÃO PESSOA 
 

A Carta de João Pessoa é a conclusão  do XXXIX Encontro Nacional do MIEIB ocorrido 
nos dias 30 e 31 de outubro de 2025 na Universidade Federal da Paraíba - UFPB, expressa o 
posicionamento coletivo do Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil na defesa 
da Educação Infantil pública, gratuita, laica, inclusiva, equitativa e de qualidade social 
referenciada. Mais do que um acúmulo do evento, a Carta expressa o contínuo debate sobre 
concepções teóricas, políticas, ideológicas e metodológicas que orientam as ações deste 
Movimento Social e suas lutas pelo direito das crianças à Educação Infantil. 

Assim sendo, reafirmamos a nossa defesa: 

a)   da centralidade das crianças como sujeitos de direitos, , em todos os territórios e 
tempos; 

b)  do cuidado, do brincar, da participação, da escuta e do protagonismo infantil como 
eixos estruturantes das políticas públicas de Educação Infantil; 

c)   da justiça ambiental como dimensão indissociável da justiça social e da justiça 
curricular; 

d)  do reconhecimento dos saberes territoriais, ecológicos, comunitários, populares e 
plurais como patrimônio cultural e educacional; 

e)   e valorização, fortalecimento e efetivação das pedagogias antirracistas, antisexistas, 
decoloniais, contracoloniais, intercultuais, anticapacitistas e ecológicas como práticas de 
resistência, reexistência e luta; 

f)   e o compromisso com a reconstrução dos vínculos, dos espaços e das relações 
afetadas pelas emergências sanitárias e climáticas; 

g)  pela efetiva participação das crianças na reflexão e na construção da vida cotidiana 
nos territórios e nas respostas públicas às crises contemporâneas; 

h)  intransigente da Educação Infantil pública, gratuita, laica, diurna, inclusiva, não 
excludente, equitativa e comprometida com a qualidade social e igualdade e equidade. 

Dito isso, o Movimento busca a unicidade e o fortalecimento do controle social para  garantia 
do direito das crianças a uma educação com padrão de qualidade socialmente referenciado, na 
construção e efetivação de políticas de Educação Infantil, bem como políticas de formação e 
de valorização docente, com ações coletivas de ocupação dos espaços de luta como: 
Conselhos Municipais de Educação, Fóruns Estaduais, Distrital e Municipais de Educação e 
do Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb, Rede Nacional Primeira 
Infância e demais representações em conselhos diversos ligados à Defesa da Educação 
Infantil. 

 



 
Com base nesses preceitos, o Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil destaca 
os seguintes posicionamentos: 

  

1. ​ Defesa da universalização da oferta manifesta da Educação Infantil, conforme 
definido no Plano Nacional de Educação - PNE (2025 - 2035), com garantia de padrão de 
qualidade que seja socialmente referenciado, com o financiamento pelo poder público e 
gestão democrática. 

2. ​ Defesa da responsabilidade compartilhada entre a União, os Estados e os Municípios, 
efetivando o compromisso do Estado com as crianças no orçamento público, destinando 
10% do PIB à educação. 

3. ​ Posicionamento contrário a políticas de privatização e de terceirização da Educação 
Infantil, bem como contra o uso de recursos públicos em sistemas apostilados, 
plataformas digitais, consultorias privadas e parcerias público-privadas. 

4. ​ Cobrança da necessidade de transparência e controle social na aplicação dos recursos 
do FUNDEB (Lei Federal n. 14.113/2020 e Emenda Constitucional n. 108/2020), do 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) e 
aprovação e implementação de Lei Responsabilidade Educacional (Projeto de Lei n. 
88/2023), que definirá responsabilidades para gestores públicos em relação à garantia da 
qualidade da educação básica. 

5. ​ Defesa da implementação dos princípios de gestão democrática em todas as 
instituições de Educação Infantil, com administração direta do poder público e controle 
social. 

6. ​ Defesa da universalização da pré-escola e ampliação da oferta de vagas em creches, 
conforme define o PNE (2025 - 2035). 

7. ​ Expansão de vagas públicas em tempo integral diurnas sem descaracterização das 
especificidades, princípios, objetivos e metodologia de trabalho pedagógico da Educação 
Infantil. 

8. ​ Defesa da transparência nos processos de cadastramento de demanda por vagas e de 
matrícula, com implementação de busca ativa, conforme definido no PNE (2025 - 2035); 

9. ​ Terminantemente contra propostas de atendimento noturno financiadas com verbas 
destinadas à Educação. 

10. Defesa de que a avaliação da Educação Infantil deva ser institucional, participativa e 
contínua, com base no SINAEB, envolvendo professoras, professores, crianças, suas 
famílias e comunidades. 

11. Defesa do princípio da gestão democrática e da escuta ativa de crianças e adultos, bem 
como da intersetorialidade entre educação, saúde, assistência, cultura e meio ambiente, 

 



 
sem a descaracterização dos princípios e fundamentos descritos na fundamentação legal 
da Educação Infantil; 

12. Defesa do cumprimento das metas e dos objetivos dos Planos Decenais de Educação 
(nacional, estaduais, distrital e municipais) e pela efetivação do Sistema Nacional de 
Educação; 

13. Defesa de políticas de construção, manutenção, adequação de espaços e conclusão de 
obras eventualmente paralisadas, considerando especificidades territoriais. 

14. Defesa de políticas de transporte escolar fluvial e terrestre e de criação de ambientes 
educativos em contextos do campo, indígenas e fronteiriços. 

15. Destaque à importância de políticas públicas que garantam materiais e estruturas 
adequadas às especificidades da Educação Infantil. 

16. Pelo fortalecimento dos fóruns, conselhos de educação e de demais instâncias 
participativas. 

17. Defesa de Planos Educacionais com objetivos e metas definidos democraticamente, 
com monitoramento e avaliação com prazos intermediários, de forma a não serem 
postergados para governos posteriores. 

18. Defesa da profissionalização da docência na Educação Infantil, de forma a garantir o 
princípio da indissociabilidade entre cuidar e educar, com formação inicial no curso de 
Pedagogia, admitida a formação em nível médio na modalidade normal (antigo curso de 
Magistério). 

19. Posicionamento terminantemente contrário à presença de adultos nas salas de 
referência de Educação Infantil que não sejam docentes, exceto profissionais que atuem 
no cuidado e auxiliem nas atividades de vida diária, observado o disposto na Nota 
Técnica SEESP/GAB/MEC n. 19/2010. 

20. Defesa do fim progressivo de cargos e de funções de 'auxiliar' ou outras pessoas sem 
habilitação para a docência e da presença de estagiários que substituem professores. 

21. Defesa da garantia do concursos públicos para professoras/es efetivas/os da Educação 
Infantil, de forma a coibir: a contratação de pessoas leigas e sem formação adequada, bem 
como a contratação temporária, a terceirização de profissionais da Educação Infantil e 
qualquer outra forma de precarização do trabalho docente em creches e pré-escolas. 

22. Defesa da valorização da professora e do professor da Educação Infantil e dos demais 
profissionais, com definição de planos de cargo, carreira e salários, com garantia de 
formação no contexto de trabalho e com remuneração compatível à de demais 
profissionais de nível superior. 

23. Defesa da criação e o fortalecimento de políticas locais de qualificação, 
aprimoramento e profissionalização pessoal que incentivem professoras e professores a 
cursarem pós-graduação. 

 



 
24. Defesa do fortalecimento de políticas de formação de professoras, professores e 
demais profissionais de apoio e gestão, em articulação com Universidades, para garantia 
de cursos de extensão universitária, cursos de atualização e cursos de especialização. 

25. Defesa do fortalecimento e ampliação de políticas de formação voltadas para a 
educação inclusiva, educação intercultural, a educação ambiental, a educação em direitos 
humanos e relações etnico-raciais. 

26. Defesa da garantia de formação para docentes da Educação Infantil sobre Educação 
Especial em uma Perspectiva Inclusiva e Educação Intercultural Indígena para docência 
no Atendimento Educacional Especializado (AEE) e docentes do Apoio Escolar (Braille, 
Intérprete de Libras e de Línguas Indígenas de Sinais) que atuam com crianças 
público-alvo da Educação Especial. 

27. Defesa de que a formação continuada aconteça de forma prioritariamente presencial e 
em serviço, garantida dentro da jornada de trabalho e que trate, preferencialmente, dos 
contextos reais de cada instituição de educação infantil. 

28. Defesa da ampliação da oferta de cursos e de vagas em cursos de pós-graduação (lato 
e stricto sensu), de forma a ampliar o acesso de professoras, professores e outros 
profissionais da educação infantil à formação em níveis mais elevados. 

29. Defesa do direito à brincadeira e às interações, como eixos estruturantes das práticas 
pedagógicas na Educação Infantil, bem como o acesso a diferentes manifestações 
culturais e às múltiplas linguagens, entendidos como formas genuínas de promoção do 
desenvolvimento integral das crianças, de modo a estimular a curiosidade, o 
encantamento, o questionamento e o ato criativo, conforme disposto nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, assim como o cumprimento das demais 
orientações destas Diretrizes. 

30. Defesa do respeito às especificidades dos bebês e das crianças em seus processos de 
aprendizagem e desenvolvimento, em oposição a práticas de antecipação da alfabetização 
e de outros processos de escolarização. 

31. Rejeição ao uso de cartilhas e outros materiais apostilados, sendo substituídos pelo 
incentivo à literatura infantil e à composição de acervos de brinquedos. 

32. Reconhecer as especificidades regionais e defesa do respeito à participação e gestão 
democrática, às decisões comunitárias sobre a elaboração de calendário escolar, às 
atividades socioculturais desenvolvidas nos diversos espaços institucionais de 
convivência e às formas de sociabilidade de cada comunidade. 

33. Rejeição à adoção de ações em âmbito nacional, estadual e/ou municipal para as 
avaliações em larga escala do desempenho das crianças. 

34. Defesa de que as instituições de Educação Infantil criem mecanismos de avaliação 
institucional da/na Educação Infantil, garantindo a participação de bebês, crianças e suas 

 



 
famílias, gestão democrática, acompanhamento do trabalho pedagógico no 
desenvolvimento integral das crianças. 

35. Defendemos o fomento e a incorporação dos temas sobre a justiça climática e 
ambiental ao currículo da Educação Infantil. 

36. Defendemos a valorização da língua materna e das expressões culturais regionais dos 
povos originários e tradicionais. 

37. Combate a todas as formas de discriminação raciais, de gênero, étnicas, religiosas ou 
socioeconômicas e defesa de elaboração de currículos que afirmem a diversidade e a 
equidade. 

38. Defesa do fortalecimento e a implementação de políticas específicas para a educação 
infantil de crianças indígenas, quilombolas, do campo, das águas, das florestas, migrantes 
e em deslocamentos. 

39. Defesa da garantia de equidade e inclusão como princípios estruturantes das políticas 
públicas para a Educação Infantil, com formação de gestores públicos sobre essas 
temáticas. 

40. Defesa de que o Atendimento Educacional Especializado seja exercido por 
profissionais habilitados no curso de Licenciatura em Educação Especial Inclusiva e ou 
Pedagogia, qualificados por meio de cursos de formação para a função. 

41. Defesa de que seja realizada escuta das comunidades tradicionais e dos povos 
originários sobre as decisões educacionais que envolvem suas crianças e bebês. 

42. Defesa de investimento em produção de materiais bilíngues e valorização das línguas 
indígenas. 

43. Defesa de que a política de alimentação escolar valorize a merenda regionalizada, 
com base na cultura local e na agricultura familiar. 

  

João Pessoa, 31 de outubro de 2025 
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